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CONTRIBUIÇAO SOCIAL - EXERCICIO DE 1989 - Em razão de
decisão definitiva proferida pelo STF, declarando a in-
constitucionalidade de dispositivo legal autorizando a
exigência do tributo no exercicio de 1989 5 é de se aco-
lher o apelo.
Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por FARIAS & SANTOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado.

Sala das Sessbes-DF, em 22 de agosto de 1994

LE LA MARIA SCHERRER LEITAO
PRESIDENTE

CARL WALBERTO CHA ES SAS
RELATOR

CARLO	 USTO TORRES NOBRE
PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

14,1 9 Ui. 1995
VISTA EM SESSA0 DE: II -
RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: NÃO HOUVE
Participaram, ainda, do presente Julgamento % os seguintes Conselhei-
ros: NELSON MALLMANN (Suplente Convocado), EVANDRO PEDRO PINTO, MIGUEL
RENDY, SERGIO MURILO MARELLO (Suplente Convocado), REMIS ALMEIDA ESTOL
e CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS. Ausente, justificadamente, o Conse-
lheiro CELIO SALLES BARBIERI JUNIOR.
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Trata-se de procedimento vinculado aquele relativo ao

IRPJ, cujo julgamento foi ultimado nesta Cêmara.

Na oportunidade, houve por bem este Colegiado, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.

Na hipótese ora em exame insurge-se a contribuinte con-

tra a exigência da Contribuição Social, relativa ao exercício de 1989.

E o relatório.
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VOTO

CONSELHEIRO CARLOS WALLBERTO CHAVES ROSAS, RELATOR

Conheço do recurso, porque atende ele aos pressupostos

de admissibilidade, que regem o procedimento administrativo tributá-

rio.

Como ficou consignado no Relatório, a matéria em dis-

cussão diz respeito a chamada tributação reflexa.

No processo principal, que culminou Com a prolaçâo de

acórdão adotado por ests Camara, ficou mantida a tributação concernen-

te ao imposto devido pela pessoa jurídica.

De atriburir-se, por esta razão, igual solução para o

presente feito.

Entretanto, diante de decisbes definitivas proferidas

pelo Supremo Tribunal Federal, declarando a inconstitucionalidade de

dispositivo que autorizava a cobrança do mencionado tributo no exerci--

cio de 198Q, esta Cámara em decisbes várias, acolheu apeles relativos

ao citado e::ercício.

Pelas e;:postas, e por tudo mais que do processo consta,

dou provimento ao recurso, pois a autuação cingiu-se a este exercício.

Sala das Sessbs-DF, t'fro 22 de agosto de 1994

CARLOS WALBERTO CHA S ROSAS
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